
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678858 - SP (2024/0234639-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLAUDIA MACK ALVES DA CUNHA
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso 
especial, por se tratar de mera reiteração de habeas corpus anteriormente impetrado.
2. A parte agravante alega violação ao princípio da colegialidade, requerendo que o recurso seja 
submetido a julgamento pelo órgão competente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator viola o 
princípio da colegialidade e se há cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática pelo relator não viola o princípio da colegialidade, conforme 
autorizado pelo art. 34 do Regimento Interno do STJ e consolidado pela Súmula 568 do STJ.
5. A decisão monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante agravo 
regimental, quando legalmente permitida a sustentação oral, não havendo cerceamento de defesa.
6. O recurso é mera reiteração de pedido já analisado e decidido em habeas corpus anterior, não 
apresentando novos argumentos capazes de modificar a decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade 
quando autorizada pelo regimento interno e sujeita a agravo regimental."

 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 34; CPC, art. 932, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.347.064/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no HC 902.888/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 20.05.2024, AgRg no RHC n. 179.956/MT, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. em 12/12/2023, AgRg no HC n. 843.753/SP, Rel. Min. Messod 
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Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 5/12/2023, AgRg no HC n. 826.635/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 23/10/2023, DJe de 
26/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678858 - SP (2024/0234639-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLAUDIA MACK ALVES DA CUNHA
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso 
especial, por se tratar de mera reiteração de habeas corpus anteriormente impetrado.

2. A parte agravante alega violação ao princípio da colegialidade, requerendo que o recurso seja 
submetido a julgamento pelo órgão competente.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator viola o 
princípio da colegialidade e se há cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática pelo relator não viola o princípio da colegialidade, conforme 
autorizado pelo art. 34 do Regimento Interno do STJ e consolidado pela Súmula 568 do STJ.

5. A decisão monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante agravo 
regimental, quando legalmente permitida a sustentação oral, não havendo cerceamento de defesa.

6. O recurso é mera reiteração de pedido já analisado e decidido em habeas corpus anterior, não 
apresentando novos argumentos capazes de modificar a decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade 
quando autorizada pelo regimento interno e sujeita a agravo regimental."

 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 34; CPC, art. 932, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.347.064/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no HC 902.888/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 20.05.2024, AgRg no RHC n. 179.956/MT, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. em 12/12/2023, AgRg no HC n. 843.753/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 5/12/2023, AgRg no HC n. 826.635/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 23/10/2023, DJe de 
26/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIA MACK ALVES DA 

CUNHA  contra decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu do recurso, por se 

tratar de mera reiteração de habeas corpus impetrado anteriormente  (e-STJ, fls. 1.749 - 1.755)

A parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão fere o princípio da 

colegialidade, de modo que o recurso deve ser submetido a julgamento pelo órgão competente. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, "a prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa 

violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do Regimento Interno 

desta Corte e em diretriz consolidada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 

meio do enunciado n. 568 de sua Súmula" (AgRg no AREsp n. 2.347.064/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023).

Assim, não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 

colegialidade, sendo plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, a 

qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, 

quando é possibilitada a realização de sustentação oral.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

Documento eletrônico VDA44386391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 08/11/2024 21:15:25
Código de Controle do Documento: 8e2ec148-a32b-4683-ad08-18838cf407cf



 
"Esta Corte Superior entende que 'é plenamente possível que seja proferida decisão 
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo 
jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral' 
(AgRg no HC n. 764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 21/12/2022)." (AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023)
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se 
falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da 
possibilidade de sustentação oral neste recurso." (AgRg no HC n. 843.753/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
11/12/2023.)
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do órgão 
colegiado mediante interposição de agravo regimental, momento no qual a defesa 
poderá requerer sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade 
ou cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido oportunizada a 
sustentação." (AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 26/10/2023.)

 

No mais, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de modificar a decisão 

agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Depreende-se dos autos que o presente recurso é mera reiteração do pedido feito no 

HC 902.888/SP, também de minha relatoria, no qual já proferi decisão denegando a ordem, 

mantida em agravo regimental.
Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUALIFICADORA EXCEDENTE 
VALORADA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. CULPABILIDADE ELEVADA. RÉ ESPOSA DA VÍTIMA. 
PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
ENVOLVIMENTO DA FILHA ADOLESCENTE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
BIS IN IDEM NÃO VERIFICADO COMO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR. 
AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, foram reconhecidas três qualificadoras no crime de homicídio, tendo 
servido uma para qualificar o crime e as outras excedentes para justificar o incremento 
da pena-base.
2. Acerca da culpabilidade, o fato da agravante - esposa da vítima - ter planejado o 
crime e comandado a execução justifica o aumento da pena-base, na medida em que 
demonstra a maior reprovabilidade da ação delituosa.
3. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso. No caso, o decreto condenatório demonstrou que o modus 
operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de homicídio 
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qualificado, uma vez que a agravante envolveu a sua filha adolescente na prática de 
tão grave delito, sem que se possa falar em bis in idem com o crime de corrupção de 
menor.
4. A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo 
que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada 
circunstância judicial, restando claro que tais frações são apenas parâmetros aceitos 
pela jurisprudência do STJ. No caso, considerando o intervalo entre as penas mínima e 
máxima previstas para o homicídio qualificado (12 a 30 anos), não se revela 
desproporcional o aumento da pena em 8 anos pela análise desfavorável da 
culpabilidade, das circunstâncias e da consideração de duas qualificadoras 
sobressalentes.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 902.888/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0234639-0 AREsp 2.678.858 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019928020168260601  10019440720168260601  105957520218260502  
14482016  18045320178260601  18689720168260601  19928020168260601  
199280201682606013  20646720168260601  87958220218260026

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIA MACK ALVES DA CUNHA 
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES  - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : REINALDO DONIZETI SOARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIA MACK ALVES DA CUNHA 
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES  - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C54224555180904=131818@ 2024/0234639-0  -  AREsp 2678858   Petição : 2024/0092780-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44346807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 06/11/2024 17:24:13
Código de Controle do Documento: F97EF0F8-66CC-48AA-BA89-A29410908BCF


